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Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011 

• Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

para dispor sobre a organização do Sistema Único de 

Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à 

saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências.  

 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/109386/lei-8080-90
http://www.jusbrasil.com/legislacao/109386/lei-8080-90
http://www.jusbrasil.com/legislacao/109386/lei-8080-90


Seção I- Das Regiões de Saúde 

  

• Art. 4o As Regiões de Saúde serão instituídas pelo Estado, em 
articulação com os Municípios, respeitadas as diretrizes gerais 
pactuadas na Comissão Intergestores Tripartite - CIT a que se refere o 
inciso I do art. 30.  

•  Poderão ser instituídas Regiões de Saúde interestaduais, compostas 
por Municípios limítrofes, por ato conjunto dos respectivos Estados em 
articulação com os Municípios.  

•  A instituição de Regiões de Saúde situadas em áreas de fronteira com 
outros países deverá respeitar as normas que regem as relações 
internacionais.  

•  Para ser instituída, a Região de Saúde deve conter, no mínimo, ações 
e serviços de:  

• I - atenção primária;  

• II - urgência e emergência;  

• III - atenção psicossocial;  

• IV - atenção ambulatorial especializada e hospitalar; e  

• V - vigilância em saúde.  



Art. 35. O Contrato Organizativo 

•  O Contrato Organizativo de Ação Pública- COAP da 

Saúde definirá as responsabilidades individuais e 

solidárias dos entes federativos com relação às ações e 

serviços de saúde, os indicadores e as metas de saúde, 

os critérios de avaliação de desempenho, os recursos 

financeiros que serão disponibilizados, a forma de 

controle e fiscalização da sua execução e demais 

elementos necessários à implementação integrada das 

ações e serviços de saúde.  

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26346062/art-35-do-decreto-7508-11


Art. 36. O Contrato Organizativo da Ação 

Pública de Saúde conterá as seguintes 

disposições essenciais:  

• I - identificação das necessidades de saúde locais e 

regionais;  

• II - oferta de ações e serviços de vigilância em saúde, 

promoção, proteção e recuperação da saúde em âmbito 

regional e inter-regional; 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26346010/art-36-do-decreto-7508-11
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26345996/art-36-inc-i-do-decreto-7508-11
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26345996/art-36-inc-i-do-decreto-7508-11
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26345976/art-36-inc-ii-do-decreto-7508-11
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/26345976/art-36-inc-ii-do-decreto-7508-11


FINANCIAMENTO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

• As bases gerais do financiamento da Vigilância em Saúde se incluem 

nas da saúde como um todo, explícitas na CF e Leis, e que servem a 

todas as áreas: responsabilidade dos cidadãos (direta e 

indiretamente) através de impostos e contribuições das três esferas 

de Governo;  

• Quantitativos mínimos: União, anualmente o empenhado no ano 

anterior aplicada a variação nominal do PIB.  Estados 12% de suas 

receitas próprias e municípios 15%;  

• União transfere recursos obrigatoriamente para Estados e Municípios 

executarem ações e serviços de saúde, 50% por quociente 

populacional e 50% por outros sete critérios combinados; os 

recursos da saúde só podem ser utilizados em ações e serviços 

de saúde e não nos condicionantes e determinantes como está 

na CF e no Art.3 da Lei 8080, onde se separaram as áreas 

(assistência social, educação, segurança, trabalho, previdência, 

etc). 

 

 
Resolução 322 do CNS e pela PT-MS-GM 2047/2002 e confirmado no Senado e 

Câmara nos projetos de regulamentação da EC-29. Gilson Carvalho, 2010 



RECURSOS ESPECÍFICOS DA 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE: 

   
COMPONENTE DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E 
PROMOÇÃO DA SAÚDE 

• PFVPS= PISO FIXO DE VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO DA 
SAÚDE CALCULADO EM 4 ESTRATOS DE ESTADOS; 

• MONTANTE MÍNIMO PARA ESTADOS E MUNICÍPIOS 
SERÁ PROPORCIONAL AO PFVPS: ESTADOS = 10% + 
FINLACEN ; MUNICÍPIOS= 60%; CAPITAIS E 
MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA = 80%  

• CIB DEFINE: VALOR DA SES E DE CADA MUNICÍPIO;         
VALORES DE CAMPANHAS DE VACINAÇÃO (GRIPE – 
POLIO -RAIVA); AJUSTES DE COMPENSAÇÕES DE 
ESPECIFICIDADES REGIONAIS 

 



RECURSOS ESPECÍFICOS DA 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE: 

  

PVVPS = PISO VARIÁVEL DA VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO DA 
SAÚDE DIVIDIDO EM: 

 

• NHE – NÚCLEO HOSPITALAR DE EPIDEMIOLOGIA;              

• RCBP – REGISTRO DE CÂNCER DE BASE POPULACIONAL;   

• CASA APOIO ADULTOS VIVENDO COM HIV/AIDS;                     
FÓRMULA INFANTIL AOS VERTICALMENTE CONTAMINADOS 
HIV/AIDS;  

• INCENTIVO PROGRAMA NACIONAL HIV/AIDS;  

• RESERVA NACIONAL = EQUIVALENTE A 5% DOS RECURSOS DA 
VIGILÂNCIA 

              

• BLOQUEIO: 2 MESES SEM INFORMAÇÃO NO SINAM-SNASC-SIM 

 



RECURSOS ESPECÍFICOS DA 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE: 

 
COMPONENTE DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

• PFVISA = PISO FIXO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA (PISO  

ESTRUTURANTE E PISO ESTRATÉGICO) 

•  PVVS = GESTÃO DE PESSOAS PARA EDUCAÇÃO 

PERMANENTE 

•   



Regulamentações de Financiamento 

• Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que 
regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos 
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de 
blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e 
controle; 

 

• Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, que 
regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para 
execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao 
Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária; 

 

IMPORTANTE: substitui a Portaria 3252/2009 

 

 



Regulamentações de Financiamento 

• PORTARIA Nº 1.708, DE 16 DE AGOSTO DE 2013,   que 
regulamenta o Programa de Qualificação das Ações de 
Vigilância em Saúde (PQAVS), com a definição de suas 
diretrizes, financiamento, metodologia de adesão e 
critérios de avaliação dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios; 

 

• PORTARIA Nº 1.717, DE 16 DE AGOSTO DE 2013, que 
restabelece a transferência de recursos financeiros do 
Componente de Vigilância Sanitária do Bloco de Vigilância 
em Saúde dos Municípios e Estados que cadastraram o 
serviço de vigilância sanitária no Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SNCES) e 
regularizaram a alimentação da produção no Sistema de 
Informação Ambulatorial (SIA/SUS). 

 



• Projeto de Lei de Iniciativa Popular que assegure o 

repasse efetivo e integral de 10% das receitas correntes 

brutas da União para a saúde pública brasileira, assim, 

alterando a Lei Complementar 141, de 13 de janeiro de 

2012. 

 

• Vídeo 3 

• Vídeo 4 



Paraná: VigiaSUS 

 

Programa De Qualificação Da Vigilância Em Saúde No 

Paraná  

 
• Programa estadual que visa fortalecer e qualificar as 

ações deVigilância em Saúde em todos os municípios 

do Paraná. Previsto no Plano Estadual de Saúde 2012-

2015, o programa se concretiza em 2013 com o repasse 

de incentivos de mais de R$ 47 milhões do Tesouro 

Estadual aos 399 municípios paranaenses. Destes, R$ 30 

milhões poderão ser utilizados pelas prefeituras nas 

áreas de combate à dengue e outras doenças, vacinação, 

investigação e controle de doenças transmissíveis, 

vigilância sanitária, vigilância ambiental, saúde do 

trabalhador e ações de promoção da saúde. 



• COMPONENTES 
 
O VigiaSUS é estruturado em três componentes estratégicos:  
 
· Incentivos financeiros aos municípios para investimentos em 
capital e custeio das ações de Vigilância em Saúde; 
· Educação permanente voltada para os municípios e regionais 
de saúde com cursos de atualização e pós-graduação em 
Vigilância em Saúde; 
· Estruturação dos serviços próprios de Vigilância em Saúde 
da Secretaria Estadual da Saúde. 

 

O VigiaSUS será utilizado como uma das referências para a 
pactuação das ações de Vigilância em Saúde no Contrato 

Organizativo da Ação Pública – COAP, a ser assinado entre o 
Ministério da Saúde, a Secretaria de Estado da Saúde do 

Paraná e os municípios do Estado. 
 



Diferenciação dos Conceitos de Vigilância 

• Vigilância da saúde equivalendo à “análise de 

situações de saúde”: caracterizada pela ampliação dos 

objetos da vigilância epidemiológica tradicional (doenças 

transmissíveis) 



Diferenciação dos Conceitos de Vigilância 

• Vigilância da saúde como proposta de integração 

institucional entre a vigilância epidemiológica e a 

vigilância sanitária: concretizou-se mediante reformas 

administrativas, com a criação de Departamentos de 

Vigilância da Saúde ou órgãos similares, inicialmente nas 

secretarias estaduais de saúde, na primeira metade da 

década de 1990. 



•  Vigilância da saúde como uma proposta de redefinição 

das práticas sanitárias: é um novo modelo assistencial 

dotado de algumas  características básicas: intervenção 

sobre problemas de saúde; 

•  Prevenção, promoção; atuação intersetorial e sobre o 

território; 

• Nesta concepção a vigilância representa a possibilidade 

de organizar processos de trabalho em saúde em um 

território delimitado. 

Diferenciação dos Conceitos de 
Vigilância 



 



 



 



A SVS 



A SVS 
• A Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da 

Saúde (MS) é responsável, em âmbito nacional, por todas as 
ações de vigilância, prevenção e controle de doenças 
transmissíveis, pela vigilância de fatores de risco para o 
desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, saúde 
ambiental e do trabalhador e também pela análise de situação 
de saúde da população brasileira.  

 

• Seguindo a política de comunicação estabelecida pela 
Assessoria de Comunicação do MS, o Núcleo de Comunicação 
(Nucom) dá suporte à SVS e trabalha para promover e 
disseminar as informações relativas ao uso da metodologia 
epidemiológica em todos os níveis do Sistema Único de Saúde 
(SUS), usando como principal ferramenta comunicação digital.  



Competências da SVS 
• As funções da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) 

incluem a coordenação de programas de prevenção e controle 

de doenças transmissíveis de relevância nacional, como aids, 

dengue, malária, hepatites virais, doenças imunopreveníveis, 

leishmaniose, hanseníase e tuberculose e do Programa 

Nacional de Imunizações (PNI); investigação de surtos de 

doenças; coordenação da rede nacional de laboratórios de 

saúde pública; gestão de sistemas de informação de 

mortalidade, agravos de notificação obrigatória e nascidos 

vivos, realização de inquéritos de fatores de risco, coordenação 

de doenças e agravos não-transmissíveis e análise de situação 

de saúde, incluindo investigações e inquéritos sobre fatores de 

risco de doenças não transmissíveis, entre outras ações. 



• 2006 



 



 



2013 

 



Vigilância Epidemiológica das Doenças 

Transmissíveis  

•  Núcleos Hospitalares de Epidemiologia 

•  Programas de Prevenção e Controle de Doenças  

• Programa Nacional de Imunizações (PNI) 



Vigilância Epidemiológica das Doenças 

Não Transmissíveis 

• Vigilância Epidemiológica das Doenças  Crônicas Não 

Transmissíveis, Acidentes e Violências 



Vigilância em Saúde Ambiental  

• Saúde Ambiental, articulação intersetorial; 

• Saúde Ambiental e Saneamento  

• Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental 

 



Vigilância em Saúde do Trabalhador  

•  A relação saúde, doença e trabalho;  

• Principais fatores de risco para a Saúde do Trabalhador; 

• Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Trabalhador (Renast)  



 



Paraná 
 



• Subsetores Estaduais 



Planejamento 

• As atividades planejadas dentro da SVS são divulgadas 

no site da Secretaria www.saude.gov.br/svs que levam em 

consideração o caráter estratégico da comunicação para 

a gestão da saúde, nas ações de promoção, prevenção e 

controle de doenças. 

 



Sala de Situação 

• A Sala de Situação em Saúde do Ministério da Saúde tem 

por objetivo disponibilizar informações, de forma executiva 

e gerencial, para subsidiar a tomada de decisão, a gestão, 

a prática profissional e a geração de conhecimento.  

• Demonstra a atuação governamental no âmbito do SUS, 

fornece referencial para projeções e inferências setoriais, 

além de contribuir para a transparência acerca das ações 

desenvolvidas na área da saúde. 



Módulos da Sala de Situação 
Socioeconômico – Apresenta aspectos socioeconômicos, demográficos e 
territoriais que permitem identificar a situação conjuntural brasileira. Reúne 
dados políticos de estados e municípios, bem como as representações no 
poder Legislativo e sua atuação na área da saúde, por meio de emendas e 
convênios. 

  
Ações em saúde – Possibilita o acompanhamento das metas físicas, 
coberturas e repasses financeiros relacionados às principais ações e 
programas do Ministério da Saúde. 
  

Situação de saúde – Disponibiliza indicadores epidemiológicos e operacionais 
relacionados a doenças e agravos caracterizados como problema de saúde 
pública. Auxilia na elaboração de análises contextuais utilizadas na formulação 
de políticas e na avaliação de intervenções específicas no campo da saúde. 

  

Gestão em saúde – Aborda a execução orçamentária do Ministério da Saúde, 
por unidade orçamentária, programas e ações. Informa os limites financeiros 
por empenho e por fontes de recurso. Detalha a situação de convênios e 
apresenta as transferências fundo a fundo, particularizando os repasses 
financeiros. Exibe informações sobre estabelecimentos e profissionais de 
saúde em atuação no SUS. Mostra indicadores de processo e resultados do 
monitoramento do Pacto pela Saúde. Disponibiliza os dados referentes ao 
processo de gestão, à descentralização e ao controle social. 



 



Objetivos do Milênio 



Sistema DEV Info 

• http://www.orbis.org.br/ 

 

• Vídeo 1 

http://www.orbis.org.br/


 



 



 



 



 



• -Vídeo 2 



• Modelo de Vigilância à Saúde do Trabalhador preconizado 
pela Rede Nacional de Atenção à Saúde do Trabalhador – 
RENAST; 

 

 

• Seu papel é planejar e organizar a Atenção Integral à Saúde 
do Trabalhador no âmbito do SUS no Estado do Paraná com 
ações na atenção básica, média e alta complexidade e de 
vigilância à saúde, apoiando e incentivando os municípios para 
o desenvolvimento destas ações, com garantia de participação 
do controle social em todas as etapas. 

 

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=25085&janela=1


• É o Laboratório de Saúde Pública vinculado à Secretaria de Estado da 
Saúde e apresenta desde a sua criação atividades voltadas à saúde 
coletiva, atuando nas áreas de vigilância epidemiológica, sanitária e 
ambiental, conforme Lei Orgânica nº 8080. 

 

• Na área de Epidemiologia e Controle de Doenças atua no diagnóstico e 
monitoramento dos agravos de interesse em Saúde Pública, definidas 
e priorizadas através dos indicadores de saúde. 

 

• Na área de Vigilância Sanitária e Ambiental incorpora análises de 
verificação das condições higiênico-sanitárias, qualidade, identidade 
e inocuidade para fiscalização dos produtos utilizados pela 
população, definidas e priorizadas através de indicadores 
epidemiológicos e de risco sanitário e ambiental. Integra o Sistema 
Nacional de Laboratórios de Saúde Publica – SISLAB e é o laboratório de 
referência estadual. 





Objetivos do 

Departamento: 

• Planejar, programar, acompanhar a nível operacional e gerencial as 
ações da Superintendência, em consonância com o Plano de 
Governo e com as diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde 
(SUS); 

 

• Ações estratégicas do Departamento: 
Planejar, acompanhar, consolidar, fornecer o apoio técnico-
administrativo e a previsão de recursos físico-financeiros, dados 
gerenciais e dos Sistemas de Informação para atender as 
necessidades operacionais relacionadas à Superintendência, 
garantindo a continuidade dos serviços e ações programáticas e 
eventuais seguindo consenso das áreas afins. 



• Criada pela Lei nº 9.782, de 26 de janeiro 1999, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) é uma autarquia sob 
regime especial, que tem como área de atuação não um setor 
específico da economia, mas todos os setores relacionados a 
produtos e serviços que possam afetar a saúde da população 
brasileira. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9782.htm


 



•  Coordenar, acompanhar e organizar as atividades de 

vigilância epidemiológica das áreas que envolvem a vigilância 

epidemiológica e controle de doenças transmissíveis agudas e 

inusitadas; a vigilância de agravos e doenças não 

transmissíveis; a vigilância epidemiológica dos óbitos maternos 

e infantis e assessoria aos respectivos comitês; a 

operacionalização do Programa Estadual de Imunizações e 

dos sistemas de informações em saúde.  

 



Agravos Estratégicos 

 



 



 



FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO DE RISCO PARA 

A SAÚDE PÚBLICA NACIONAL 



CIEVS 
http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=5376 

 

http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=5376


Organização das Redes no PARANÁ 

 



Exemplo de Londrina 

 

Exemplo: 

Londrina 



 



Gestão do Sistema Nacional de 

Vigilância Epidemiológica: Atribuições 

e Competências por Esfera de Poder 



 



União 



Estados 



Municípios 



Formulam, Financiam, Controlam e 

Avaliam 

• Esferas 

Federais 



Executam, Financiam, Controlam e 

Avaliam 

• Esferas 

Estaduais 



Executam,  Financiam, Controlam e 

avaliam 

• Esferas municipais 



 



 



 



As três esferas precisam: 

• Planejar; 

• Monitorar; 

• Avaliar. 



 



 



 



 



 



 



 



 

1960 2010 

Infecciosas e Parasitárias 

Neoplasias 

Causas externas 

Aparelho Circulatório 

Outras causas 



 





 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



Obrigada! 

• Dúvidas e contato: flalazarini@gmail.com 
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